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    I. INTRODUÇÃO




    Éinegável que o processo de urbanização experienciado desde o fim da Guerra Fria e da Revolução Industrial, com a exportação de um capitalismo cada vez mais violento, tanto em termos ambientais quanto sociais, afincado sobre crescente velocidade de produção e consumo de produtos cada vez mais rápida e facilmente descartáveis acompanha um igualmente violento aumento na geração de resíduos e rejeitos. Esses resíduos, por décadas ignorados pelas sociedades ocidentais, considerados politicamente inexistentes e socialmente irrelevantes, acumulam-se exponencialmente, causando danos ambientais que escalonam rumo à impossibilidade de reversão, especialmente levando-se em consideração a obsolescência programada.




    Para efeito, trata-se a obsolescência programada da formulação, produção e comercialização de produtos com baixa durabilidade, notadamente eletroeletrônicos, para estimular o comércio e gerar mais lucro. Produtos com baixa durabilidade se desgastam e quebram fácil e rapidamente, fazendo com que os consumidores necessitem, novamente, adquirir novos bens. Constitui-se, assim, como uma relativamente nova ferramenta capitalista que contribui para a superexploração do meio ambiente e o aumento da geração e descarte de resíduos.




    Nesse mesmo sentido, também o Plano Nacional de Resíduos Sólidos:




    “O crescimento acelerado e desordenado das cidades brasileiras, associado ao crescimento populacional e ao consumo, em larga escala, de produtos industrializados e descartáveis, tem causado um aumento expressivo na quantidade de RSU.” (BRASIL, 2019, p. 16)




    A partir da percepção de que a forma como as sociedades capitalistas lidam com a exploração de recursos, a produção industrial e os resíduos por ela gerados é uma política insustentável que rapidamente levaria ao esgotamento total dos recursos naturais e, portanto, da própria vida, foram realizadas as primeiras e mais importantes conferências internacionais em matéria ambiental. A partir delas, importaram-se princípios e normas de caráter protetivo, focados na formulação e implementação de políticas de desenvolvimento sustentável, dando origem ao Direito Ambiental como hoje se conhece.




    Nesse contexto, observado o impacto causado ao meio ambiente pelo descarte inapropriado de resíduos sólidos, à data de 01 de abril de 1991 foi apresentado ao Congresso Nacional o Projeto de Lei n. 203, que dispunha acerca do manejo de resíduos de serviços de saúde. Projeto este que viria, posteriormente, a se transformar na Lei n. 12.305, de 02 de agosto de 2010, responsável pela instituição da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), sendo inicialmente regulamentada pelo Decreto n. 7.404, de 23 de dezembro de 2010, o qual foi revogado pelo Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022. A partir da PNRS, ainda, recentemente foi apresentado o Plano Nacional de Resíduos Sólidos, aprovado pelo Decreto nº 11.043, de 13 de abril de 2022.




    Edificada sobre princípios de relevância internacional trazidos à tona em âmbito político-econômico e jurídico primordialmente pelas Declarações de Estocolmo e Rio 92, a PNRS traz, em seu aparato legal, uma base de importância fundamental à gestão e ao gerenciamento ambientalmente adequado de resíduos sólidos em território nacional. Assim, através, principalmente, da instituição da responsabilidade compartilhada, da gestão integrada e do incentivo à mudança do padrão de consumo, a PNRS trabalha com vistas à diminuição da geração de resíduos sólidos, priorizando sua não-geração, redução, reutilização e reciclagem e estabelecendo regras sobre os tratamentos e cuidados necessários à sua disposição.




    Apesar de sua indiscutível importância para a reversão do panorama ambiental em território nacional, mais de dez anos após sua instituição, a PNRS ainda conta com poucos e lentos avanços. De acordo com o Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil 2020, da Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE), desde a publicação da Lei n. 12.305/10, a geração total de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) cresceu em 19%, sendo cerca de 6,3 milhões de toneladas de lixo jogadas, anualmente, no meio ambiente.




    No que se refere à coleta seletiva, a ABRELPE indica que, apesar de estar presente em 73% dos municípios brasileiros, os índices de reciclagem ainda são inferiores a 4% na média nacional, com 60% dos RSU totais seguindo para disposição em aterros sanitários. Ou seja, mesmo sendo coletados, os resíduos recicláveis ainda não retornam ao ciclo de produção, como o indicado pelas diretrizes da Lei Federal, o que dificulta a diminuição do ritmo de exploração de recursos naturais e aumenta danos ambientais.




    Princípios e diretrizes norteadores da PNRS esbarram em inúmeros entraves de ordem política, social e econômica, que impedem ou dificultam sua efetiva implementação. Essas dificuldades decorrem, dentre outros motivos, do sub-financiamento dos serviços, do não reconhecimento da importância da gestão adequada de RSU e da ausência de instrumentos econômicos e tributários que impulsionem práticas ecológicas.




    Nesse contexto, o Direito Tributário é apreciado, historicamente, como poderoso instrumento regulador de comportamentos sociais, principalmente através do uso de sua função extrafiscal aplicada à implementação de políticas públicas. Assim, sendo um instituto jurídico que pode ser instrumento de diversos outros, a depender de seus objetivos, exsurge, do Direito Tributário, a ideia de Tributação Verde.




    A Tributação Verde, também conhecida por Tributação Ecológica ou Ambiental, nada mais é do que a instrumentalização dos tributos, pelo Poder Público, para promover a aplicação de políticas públicas de caráter ambiental e incentivar ou desestimular comportamentos positivos ou negativos por parte da sociedade. Alguns exemplos de uso da Tributação Verde podem ser observados no instituto do ICMS Ecológico, do IPTU Verde, do IPVA Ecológico e da CIDE Combustíveis.




    À vista disso, impera considerar, discutir e questionar de quais formas pode o Poder Público se utilizar do potente armamento que se encontra à disposição do Direito Tributário e da Tributação Verde para impulsionar a efetivação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, abandonando o atual estado de parcial inércia que se observa em sua aplicação.




    Doravante, a fim de alcançar, de forma substancial, devidamente baseada e fluida, tais objetivos, este trabalho será dividido em 5 capítulos principais, quais sejam: Do Direito Ambiental; Da Política Nacional de Resíduos Sólidos; Do Direito Tributário; Da Tributação Verde; e, por fim, DaTributação Verde como instrumento da Política Nacional de Resíduos Sólidos.




    Tal estrutura foi definida para possibilitar que a apresentação, exploração e discussão dos assuntos, bem como a leitura, flua do assunto genérico ao específico. Doravante, pretende-se concluir com um debate sobre os vários e interessantes pontos perpassados ao longo do trabalho.




    Procura-se, por fim, que, ao longo do presente estudo, construído de forma exploratória e descritiva, tenha-se dado bases suficientes à compreensão e desenvolvimento de uma análise sobre a importância, o alcance e as diferentes formas através das quais o instituto da Tributação Verde se constitui enquanto instrumento de efetivação da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Não se pretende, contudo, em virtude da natureza de um Trabalho de Conclusão de Curso e da enorme importância e abrangência dos conteúdos, esgotar tais assuntos.


  




  

    II. DO DIREITO AMBIENTAL




    II.I. DA EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO DIREITO AMBIENTAL




    Alguns juristas descrevem o Direito Ambiental como um ramo do Direito surgido na metade do século XX, quando as consequências geradas pelas atividades exploratórias humanas, principalmente após a Revolução Industrial (ocorrida entre os séculos XVIII e XIX), começaram a ser sentidas e observadas. Essas consequências teriam gerado a necessidade de modificar os paradigmas e a forma de funcionamento das atividades, não em razão da preocupação para com o planeta e as outras espécies, mas para garantir a exploração humana futura.1




    Entretanto, uma exploração tão simplista de um instituto tão vasto e necessário, que compreende milhares de anos de existência, através de outras diretrizes, culturas, nomenclaturas e plataformas, possuindo até mesmo documentos datados de Antes de Cristo não é minimamente satisfatória. O Direito Ambiental como se conhece atualmente é uma criação ocidental assentada em um histórico secular de imprudente exploração colonial e capitalista de povos e recursos naturais, uma noção originada por uma estrutura que silencia culturas e conhecimentos que respeitam o equilíbrio ambiental.




    Sirvinskas (2018, p. 64) expressa que o documento mais antigo sobre a proteção ambiental de que se tem notícia constitui-se de trechos do Capítulo 126 da Confissão Negativa, parte do chamado “Livro dos Mortos”, um papiro datado do Novo Império Egípcio, período entre os séculos XVI e XI a.C., leiam-se:




    “Homenagem a ti, grande Deus, Senhor da Verdade e da Justiça!/ Não fiz mal algum.../ Não matei os animais sagrados/ Não prejudiquei as lavouras.../ Não sujei a água/ Não usurpei a terra/ (...) Não repeli a água em seu tempo/ Não cortei um dique.../ Sou puro, sou puro, sou puro!”2




    Pode-se citar como exemplo de documento sobre o instituto da proteção ambiental, ainda, o Código de Hammurabi ou Lei das XII Tábuas, de forma bastante superficial. Khammu-rabi, como já é amplamente conhecido, foi rei da Babilônia (atualmente território conhecido como Iraque) no século XVIII a.C. e responsável pela escritura de 21 colunas, com 282 cláusulas, reconhecidas posteriormente como Código de Hammurabi. Em seus arts. 53, 55 e 56, via de exemplo, o Código de Hammurabi institui:




    “53º - Se alguém é preguiçoso no ter em boa ordem o próprio dique e não o tem em consequência se produz uma fenda no mesmo dique e os campos da aldeia são inundados d’água, aquele, em cujo dique se produziu a fenda, deverá ressarcir o trigo que ele fez perder.




    55º – Se alguém abre seu reservatório d’água para irrigar, mas é negligente e a água inunda o campo de seu vizinho, ele deverá restituir o trigo conforme produzido pelo vizinho.




    56º – Se alguém deixa passar a água e a água inunda as culturas do vizinho, ele deverá pagar-lhe por cada dez gan dez gur de trigo.”3




    A mitologia greco-romana, bastante retratada por artistas como Michelangelo, Rafael Sanzio e o poeta Homero, levando-a a ser amplamente conhecida no mundo inteiro, possuía como um de seus maiores pilares a cosmogonia (história de criação) segundo a qual Zeus, também conhecido como Júpiter, era filho dos titãs Saturno (Cronos) e Reia (Ops), filhos da Terra e do Céu, surgidos do Caos.




    Uma das descrições de Saturno mais conhecidas trata-se da divindade ter engolido os próprios filhos, tendo Júpiter escapado e casado-se com Métis, que, usando de uma poção, fez Saturno vomitar os filhos que havia engolido. Assim, Júpiter teria se revoltado contra os titãs, que foram aprisionados no Tártaro. Júpiter e seus irmãos, Netuno (Poseidon) e Plutão (Dis) dividiram os domínios da Terra, tendo Júpiter se encarregado do Céu, Netuno, do Oceano e Plutão, do reino dos mortos. A partir deles, surgiram outros diversos deuses, responsáveis pela guerra, pela música, pelo sol, pela lua, pela agricultura e pela vingança, dentre outros.




    Bulfinch (2013 pgs. 43-44) em seu Livro da Mitologia, relata uma das incontáveis histórias da mitologia greco-romana:




    “O mundo, sendo então povoado, a primeira era foi de inocência e felicidade, conhecida como Idade de Ouro. A verdade e o direito prevaleciam, sem que fossem impostos por lei, nem havia nenhum magistrado para ameaçar ou punir. A madeira das florestas ainda não havia sido roubada para se fazer tábuas de construção ou cascos de embarcações, nem os homens haviam ainda construído fortificações em torno de suas cidades. Não havia nada parecido com espadas, lanças ou capacetes. A terra produzia todas as coisas necessárias ao homem, sem que ele tivesse de arar ou semear. Uma primavera perpétua vigorava, flores desabrochavam sem sementes, os rios fluíam com leite e vinho, e mel dourado era destilado dos carvalhos.”4




    Em seguida, perpassando pela Idade de Prata e de Bronze, assim diz Bulfinch sobre a Idade de Ferro, como relatado pela mitologia:




    “(...)Então os marinheiros ergueram suas velas aos ventos, e as árvores foram tiradas das montanhas para servir de quilhas aos navios, que arranharam a face do oceano. A terra, que até agora tinha sido cultivada coletivamente, começou a ser dividida em propriedades. Os homens, não satisfeitos com aquilo que a superfície produzia, resolveram rasgar as entranhas da terra para tirar de lá os minérios e metais. O ferro nocivo e o ainda mais nocivo ouro foram produzidos. (…) A terra estava molhada pelo sangue dos massacres, e os deuses abandonaram, um por um, até restar apenas Astreia, que finalmente partiu também.”5




    Deixando-se de lado o debate acerca de todas as versões existentes de uma mesma história e do caráter dos deuses e dos titãs, é inegável o fato de que a mitologia greco-romana, apesar de antropocêntrica, bem como infinitas outras crenças e religiões, atuais ou antigas, dentre as quais se inclui o cristianismo, mantém essa relação intrincada entre a existência do ser humano, de outros animais e plantas e dos próprios deuses com o equilíbrio do planeta, chegando a considerá-lo um só, como é visível a partir da teoria do Caos.




    Há em diversas culturas, além da menção a essa unicidade e da necessidade do respeito e cuidado para com a Terra, até mesmo a ideia de punição pela conduta irregular e danosa. Foi o que ocorreu na Idade de Ferro, em que Júpiter, ardendo em fúria após ver o que estava ocorrendo na Terra, reuniu os deuses em um conselho para planejar de que forma exterminaria todos os seus habitantes.




    A lista, entretanto, vai muito mais além. É possível, ainda, citar como documento precedente do Direito Ambiental, a Magna Carta Libertatum, de 1215, como comentado por Sirvinskas (2018), que também referencia a fala do povo indígena Seatlle, em 1854, em relação à oferta de compra de suas terras oferecida pelo presidente Franklin Pierce, dos Estados Unidos.




    O texto foi distribuído pela ONU em seu Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e até hoje é considerado um dos pronunciamentos mais importantes já realizados em defesa do meio ambiente:




    “(…) Vocês devem ensinar às crianças que o solo a seus pés é a cinza de nossos avós. Para que respeitem a terra, digam a seus filhos que ela foi enriquecida com as vidas de nosso povo. Ensinem às suas crianças o que ensinamos às nossas, que a terra é nossa mãe. Tudo o que acontecer à terra, acontecerá aos filhos da terra. Se os homens cospem no solo, estão cuspindo em si mesmos. (...)”6




    O conhecimento ancestral de diversos povos originários, que datam de séculos ou até mesmo milênios de idade, foi mantido vivo pelas comunidades que até hoje resistem e tentam a duras penas lutar contra o colonialismo enraizado na sociedade ocidental. Ailton Krenak (2020, p. 38), diz:




    “Muitos povos, de diferentes matrizes culturais, têm a compreensão de que nós e a Terra somos uma mesma entidade, respiramos e sonhamos com ela. Alguns atribuem a esse organismo as mesmas suscetibilidades do nosso corpo: dizem que esse organismo está com febre. (...) Somos microcosmos do organismo Terra, só precisamos nos lembrar disso.”7




    Ailton Krekak, enquanto liderança de seu povo, fala com a experiência que não é apenas dele, mas também de seus ancestrais, é a voz de centenas de anos de conhecimentos sobre a Terra, repassados por gerações.




    Portanto, quando doutrinadores como Granziera (2014, p. 22) afirmam “A rigor, a proteção do ambiente não faz parte da cultura nem do instinto humano” isso só mostra o quão mal informados são aqueles que se pretendem ensinar sobre essa questão, quando aqueles que realmente têm conhecimentos não são ouvidos e são ignorados pela doutrina, pela jurisprudência, pela sociedade e pelo Estado, porque a proteção ambiental fez e faz parte de inúmeras culturas pelo mundo inteiro ao longo da história, mas esse discurso estapafúrdio continua a ser perpetuado.




    Esse tipo de discurso, se não pior, é o que está estruturando a educação de milhares de estudantes de Direito pelo país inteiro, instruindo a naturalizar comportamentos ambientalmente agressivos como se fossem instintos humanos, quando, em verdade, é o oposto, sendo um comportamento inerente ao capitalismo e ao colonialismo, não à existência humana. Por essa razão até mesmo o Direito Ambiental tem sido instrumentalizado como apenas mais um meio de explorar a terra.




    Convém, neste ponto, comentar que, apesar de serem os povos tradicionais os maiores responsáveis pela proteção do meio ambiente e manutenção da saúde ambiental, suas terras estão constantemente sendo invadidas por empresas da agropecuária e de mineração, especialmente, e sobre esses crimes pouco é feito pelo Poder Público. Na realidade, tendo em vista o avanço da tese do Marco Temporal8 no Projeto de Lei 490/07 (aprovado com veto e transformado na Lei Ordinária 14.701/2023), que estabelece que somente têm direito à demarcação os povos que ocupavam suas terras na data da promulgação da Constituição Federal de 1988, o que está ocorrendo é uma ceifada nos direitos fundamentais dessa população.




    Não seria justo, possível ou sequer responsável pretender, aqui, esgotar todo o conhecimento histórico em matéria ambiental, de todos os povos que já existiram e existem. Pretendia-se, sim, demonstrar, ao contrário do que tantos estudiosos do Direito propagam, que a ideia de Direito Ambiental e de ecologia não denota de quando a sociedade ocidental resolveu criar tais nomenclaturas para um problema que ela mesma criou, mas sim de milhares de anos de conhecimento ancestral de muitas sociedades, religiões, políticas e mitologias, independentemente de como eram reconhecidos esses direitos.




    Isto em consideração, o Direito Ambiental, como reconhecido na doutrina brasileira, é assim descrito por Granziera (2014, p. 6):




    “O Direito Ambiental pode ser considerado uma disciplina jurídica autônoma, na medida em que possui princípios informadores próprios, embora se relacione intrinsecamente com dois universos: (1) as ciências externas ao mundo jurídico, como a ecologia, a economia, a biologia, a geografia, a química, o urbanismo e a engenharia, dentre outras, que formam uma base científica para o entendimento das questões jurídicas relativas ao meio ambiente e (2) outros ramos do direito, como o constitucional, o internacional, o civil, o econômico, o administrativo, o penal, o processual, o tributário, entre outros, que emprestam seus institutos ao direito ambiental, de modo específico, com as adaptações necessárias, de acordo com a especificidade dessa matéria.




    Embora possua relações estreitas com o direito privado, o Direito Ambiental, sobretudo no que se refere à propriedade, aos bens e à responsabilidade, é matéria de direito público, na medida em que seu objeto constitui bem de interesse comum de todos – bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida -, conforme estabelecido no art. 225 da Constituição Federal de 1988.”




    Compreender que a evolução do Direito Ambiental e da ecologia é um processo que teve início antes do surgimento do próprio Estado de Direito, da biologia, das primeiras leis e até mesmo da sociedade ocidental como a conhecemos leva à inevitável conclusão de que os doutrinadores que tratam dessa matéria ignorando os conhecimentos ancestrais de povos tradicionais e sociedades históricas e as falas de líderes de comunidades indígenas, quilombolas, dentre outras culturas tradicionais, sequer compreendem realmente o Direito Ambiental mas, ainda, se propõem a explicá-lo.




    Isto dito, pode-se perceber que a existência de tratados e conferências internacionais sobre a temática não é e nem pode ser considerado como o início do Direito Ambiental, seria irresponsável inferir que a preocupação com a matéria ambiental só teve início no século XX em razão dos efeitos da poluição e da degradação. Isso porque a) há documentos datados de antes de Cristo, muito antes da Revolução Industrial, que indicam alguma pena a crimes ambientais; e b) povos originários possuíam e possuem uma relação de respeito para com a Mãe Natureza, ou Mãe Terra, desde muito antes da invasão de seus territórios e, portanto, da superexploração da terra, como foi discorrido no ponto anterior.




    Compreendendo-se que a evolução do Direito Ambiental é um processo que não se inicia no século XX, como recorrentemente afirmado, mas sim muito antes disso, não se pode negar ou ignorar a importância dos acontecimentos posteriores ou decorrentes da Revolução Industrial e dos primeiros tratados, acordos e convenções internacionais sobre a temática ambiental, que moldaram a relação atual entre o Direito, a Economia, a Política e o Meio Ambiente e fazem parte da história do Direito Ambiental.




    Por essa razão, igualmente também não se poderia realizar um trabalho tratando dessa temática que ignorasse eventos de relevância internacional para compreender a evolução do instituto do Direito Ambiental e seu tratamento em ordem internacional e, posteriormente, nacional, com ênfase em questões que envolvem poluição e resíduos.




    II.I.I. CASOS HISTÓRICOS DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL EM MATÉRIA AMBIENTAL




    Em função dos danos de natureza ambiental, causados especialmente após a Revolução Industrial, ocorrida na segunda metade do século XVIII, houveram muitos casos que tomaram repercussão local ou internacional e demandaram intervenção de órgãos internacionais, seja em virtude de confronto entre países que intentavam usar o mesmo recurso; por manejo inadequado de algum resíduo ou recurso ou qualquer outra razão.




    Alguns exemplos que se podem citar, que não diretamente tratam de poluição mas trazem conceitos importantes para o Direito Ambiental em perspectiva internacional, são: a) o caso do Estreito de Corfu, ocorrido em 1946, que limitou a soberania territorial dos Estados, princípio adotado pelo Direito Ambiental Internacional9; e b) o caso do Lago Lanoux, ocorrido em 1957, que tratava da necessidade de um Estado não causar danos a um corpo hídrico que seja de interesse de outro Estado10.




    Tratando-se do tema de poluição e manejo de resíduos, há dois casos bastante conhecidos, quais sejam: Trail Smelter e Minamata.




    II.I.I.I. CASO TRAIL SMELTER (FUNDIÇÃO TRAIL)




    O caso Trail Smelter é por muitos considerado o início do desenvolvimento do Direito Ambiental Internacional. O evento trata de uma fundição ocorrida na cidade de Trail, que foi responsável por lançar fumaça tóxica e partículas sólidas no ar, chegando a ocasionar danos à saúde pública e ambiental em nível internacional. 11




    Na cidade de Trail, British Columbia, Canadá, fronteiriça ao estado de Washington, Estados Unidos, em 1896, havia uma fundição que, no ano de 1906, foi comprada por uma empresa chamada Consolidated Mining and Smelting Company Of Canada Ltd., expandindo sua indústria. Até 1924, tendo crescido consideravelmente, a empresa lançava cerca de 4,7 toneladas de enxofre por mês, que chegou a 9 toneladas mensais no ano de 1927.




    Os efeitos da poluição do ar foram sentidos em Washington, EUA, por volta de 1925, sendo confirmada através de estudos feitos nas águas das chuvas. Dessa forma, em função das atividades industriais e da localização da cidade, a empresa foi acusada, pelos Estados Unidos, em especial pelos moradores do Vale do Rio Columbia, de poluição gerada em função da emissão de dióxido de enxofre (anidrido sulfuroso), resíduo gerado pela fundição de zinco e chumbo.




    O Governo dos Estados Unidos, então, entrou com uma queixa contra o Canadá, apresentada à Comissão Mista Internacional, com base nos termos do Tratado de Águas Fronteiriças, de 1909. A Comissão, em relatório datado de 28 de fevereiro de 1931, reconheceu os danos causados pela indústria e estipulou, pelos danos causados, uma compensação de $ 350,000. Mesmo com a compensação, a poluição e os danos decorrentes do funcionamento da indústria não cessaram.




    Em função do funcionamento industrial não ter cessado ou diminuído, prosseguindo a gerar danos, o Governo dos Estados Unidos reiteraram, em 1933, as queixas contra o Canadá. Assim, resolveu-se celebrar uma convenção para discutir as problemáticas relacionadas, que ocorreu na data de 15 de abril de 1935, na cidade de Ottawa, Canadá.




    A partir das decisões tomadas durante a convenção, que veio a ser chamada de Convenção de Ottawa, estabeleceu-se que o liame deveria ser resolvido por um Tribunal Arbitral, na capital de Washington, que foi criado em 16 de abriu de 1938 e finalizado em 11 de março de 1941, com a resolução do caso.




    Prolatada, a decisão favoreceu os Estados Unidos, estabelecendo, como princípio, a Prevenção do Dano Ambiental Transfronteiriço, demonstrando, também, o princípio da responsabilidade estatal por danos ambientais ao estabelecer que: “Nenhum Estado tem o direito de usar ou de permitir o uso de seu território de tal modo que cause dano em razão do lançamento de emanações no ou até o território de outro”12.




    Sobre a importância do caso Trail Smelter, Borges (2003, p. 79) comenta:




    “Esse princípio passaria a ser invocado como fundamento de grande parte das normas de proteção ao meio ambiente, posteriormente criadas. Para realçar a importãncia de tal decisão, deve-se mencionar o fato de que tanto a Convenção de Estocolmo quanto a Convenção do Rio reafirmam esse princípio em suas declarações.”




    Os princípios em comento são, respectivamente, o Princípio 2113 da Declaração de Estocolmo e o Princípio 214 da Declaração do Rio.




    II.I.I.II. CASO MINAMATA




    O caso Minamata refere-se a um gravíssimo incidente ocorrido no Japão envolvendo poluição marinha e contaminação por mercúrio que foi responsável por milhares de mortes, deformidades físicas e sofrimento psíquico.




    A 917 quilômetros de Tokyo, Minamata é uma pequena cidade costeira que possui uma baía no Mar Shiranui e era dominada por fábricas de uma empresa chamada “Chisso Corporation” ([image: ]- “Chisso”, em japonês, significando nitrogênio), agora chamada “Japan New Chisso”, uma empresa de fertilizantes que gradualmente avançou a petroquímica e fábrica de plásticos, perfumes e medicamentos, localizada em Kumamoto. A companhia, entre os anos de 1932 e 1968, foi responsável pelo lançamento de cerca de 27 toneladas de mercúrio na baía de Minamata, o que destruiu áreas de pesca e a vida marinha15.




    Por ser uma cidade majoritariamente formada por famílias de pescadores e pessoas que trabalhavam como mão de obra barata da empresa, que se alimentavam de peixe diariamente, milhares de pessoas desenvolveram sintomas de envenenamento por mercúrio por volta de 1950, o que foi posteriormente chamado de “Doença Minamata”. Os sintomas eram resultado de anos de poluição gerada pela empresa, que pagava um valor mínimo às famílias em detrimento de aplicar alguma política de redução de danos, resultando em uma “aparência ética”.




    As vítimas, inicialmente, foram diagnosticadas com degeneração do sistema nervoso, apresentando dano cerebral, dormência nos membros ou movimentos involuntários, problemas na fala, na visão e desmaios. Até mesmo animais como gatos e pássaros eram encontrados mortos. Quando a doença desconhecida foi ligada à alimentação dos peixes e o envenenamento por poluição começou a ser divulgado, a corporação manteve as atividades, transferindo o lançamento de dejetos poluidores da baía para o rio de Minamata.




    O rio de Minamata, entretanto, passa pela cidade Hachimon e deságua no mar Shiranui. A população de Hachimon, assim como a de Minamata, começou a experienciar sintomas de envenenamento. A empresa seguiu negando as acusações e funcionando da mesma forma, fazendo algumas das vítimas assinarem contratos que isentavam a empresa de responsabilidade por seus crimes. A companhia apenas parou de contaminar as águas de Minamata no ano de 1968, sendo forçada a responder a uma ação judicial apenas em 1969, mais de uma década após os primeiros casos de envenamento. Entretanto, até 1993 ainda haviam vítimas a serem compensadas.




    II.II. PRINCÍPIOS DO DIREITO AMBIENTAL




    Vários princípios do Direito Ambiental, bem como o próprio instituto, em função da característica fundamentalmente “importadora” do Direito brasileiro, nasceram por meio do Direito Internacional, como bem comenta Granziera (2014, p, 17):




    “As discussões sobre a necessidade da proteção jurídica do meio ambiente surgiram no âmbito do Direito Internacional, na medida em que os problemas relacionados com a poluição não respeitam fronteiras. As normas internas dos Estados tendem a sofrer a influência de tratados e convenções internacionais, que formularame ainda formulam as bases do direito ambiental, constituindo uma de suas fontes.”
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